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DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL 

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais 
referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-
las, é preciso analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor 
maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por 
meio da leitura, que também faz aumentar o vocabulário do 
leitor.

Neste texto serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante 
ressaltar que existem inúmeras exceções para essas regras, 
portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é 

conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, 
o alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, 
u) e consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y 
foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, 
de modo que elas são usadas apenas em duas ocorrências: 
transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso 
internacional.

– Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar 

o X no lugar do CH: 
a) Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; 

enxergar)
b) Depois de ditongos (ex: caixa)
c) Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; 

orixá) 

– Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser 

observadas:
a) Depois de ditongos (ex: coisa)
b) Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
c) Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, 

título ou origem. (ex: portuguesa)
d) Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” 

(ex: populoso)

– Uso do “S”, “SS”, “Ç”
a) “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante 

(ex: diversão)
b) “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
c) “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que 

passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

EMPREGO DA ACENTUAÇÃO GRÁFICA

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à 
Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos 
utilizados no português são: acento agudo (´); acento grave (`); 
acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi 
excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e 
suas derivações (ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de 
alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a 
intensidade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem 
a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. 
A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba 
tônica, como mostrado abaixo:

– Oxítona: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: 
café)

– Paroxítona: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. 
(Ex: automóvel)

– Proparoxítona: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais 
intensa. (Ex: lâmpada)

As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são 
denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS

– Terminadas em A, 
E, O, EM, seguidas 
ou não do plural;

– Seguidas de -LO, 
-LA, -LOS, -LAS

cipó(s), pé(s), 
armazém
respeitá-

la, compô-lo, 
comprometê-los

PAROXÍTONAS

– Terminadas em I, 
IS, US, UM, UNS, L, 
N, X, PS, Ã, ÃS, ÃO, 

ÃOS
ditongo oral, 
crescente ou 
decrescente, 

seguido ou não do 
plural

táxi, lápis, vírus, 
fórum, cadáver, 

tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, 
água, mágoa, 
pônei, ideia, 

geleia, paranoico, 
heroico

PROPAROXÍTONAS – Todas são 
acentuadas

cólica, analítico, 
jurídico, hipérbole, 

último, álibi

OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento com o Novo 
Acordo Ortográfico
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Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, 
acompanhados ou não de “S”, desde que não sejam seguidos por “NH”

saída, faísca, baú, país
feiúra, Bocaiúva, Sauípe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e 
seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

EMPREGO DOS SINAIS DE PONTUAÇÃO

Os sinais de pontuação são recursos gráficos que se encontram na linguagem escrita, e suas funções são demarcar unidades e 
sinalizar limites de estruturas sintáticas. É também usado como um recurso estilístico, contribuindo para a coerência e a coesão dos 
textos.

São eles: o ponto (.), a vírgula (,), o ponto e vírgula (;), os dois pontos (:), o ponto de exclamação (!), o ponto de interrogação (?), 
as reticências (...), as aspas (“”), os parênteses (	 (	 ) ), o travessão (—), a meia-risca (–), o apóstrofo (‘), o asterisco (*), 
o hífen (-), o colchetes ([]) e a barra (/).

Confira, no quadro a seguir, os principais sinais de pontuação e suas regras de uso.

SINAL NOME USO EXEMPLOS

. Ponto
– Indicar final da frase declarativa

– Separar períodos
– Abreviar palavras

Meu nome é Pedro.
Fica mais. Ainda está cedo

Sra.

: Dois-pontos

– Iniciar fala de personagem
– Antes de aposto ou orações apositivas, enumera-
ções ou sequência de palavras para resumir / expli-

car ideias apresentadas anteriormente
– Antes de citação direta

A princesa disse:
– Eu consigo sozinha.

Esse é o problema da pandemia: as pessoas 
não respeitam a quarentena.

Como diz o ditado: “olho por olho, dente 
por dente”.

... Reticências
– Indicar hesitação

– Interromper uma frase
– Concluir com a intenção de estender a reflexão

Sabe... não está sendo fácil...
Quem sabe depois...

(	
) Parênteses

– Isolar palavras e datas
– Frases intercaladas na função explicativa (podem 

substituir vírgula e travessão)

A Semana de Arte Moderna (1922)
Eu estava cansada (trabalhar e estudar é 

puxado).

! Ponto de Excla-
mação

– Indicar expressão de emoção
– Final de frase imperativa

– Após interjeição

Que absurdo!
Estude para a prova!

Ufa!

? Ponto de Inter-
rogação – Em perguntas diretas Que horas ela volta?

— Travessão

– Iniciar fala do personagem do discurso direto e 
indicar mudança de interloculor no diálogo

– Substituir vírgula em expressões ou frases explica-
tivas

A professora disse:
— Boas férias!

— Obrigado, professora.
O corona vírus — Covid-19 — ainda está 

sendo estudado.
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Vírgula
A vírgula é um sinal de pontuação com muitas funções, usada para marcar uma pausa no enunciado. Veja, a seguir, as principais 

regras de uso obrigatório da vírgula.
– Separar termos coordenados: Fui à feira e comprei abacate, mamão, manga, morango e abacaxi.
– Separar aposto (termo explicativo): Belo Horizonte, capital mineira, só tem uma linha de metrô.
– Isolar vocativo: Boa tarde, Maria.
– Isolar expressões que indicam circunstâncias adverbiais (modo, lugar, tempo etc): Todos os moradores, calmamente, deixaram 

o prédio.
– Isolar termos explicativos: A educação, a meu ver, é a solução de vários problemas sociais.
– Separar conjunções intercaladas, e antes dos conectivos “mas”, “porém”, “pois”, “contudo”, “logo”: A menina acordou cedo, 

mas não conseguiu chegar a tempo na escola. Não explicou, porém, o motivo para a professora. 
– Separar o conteúdo pleonástico: A ela, nada mais abala.

No caso da vírgula, é importante saber que, em alguns casos, ela não deve ser usada. Assim, não há vírgula para separar:
– Sujeito de predicado.
– Objeto de verbo.
– Adjunto adnominal de nome.
– Complemento nominal de nome.
– Predicativo do objeto do objeto.
– Oração principal da subordinada substantiva.
– Termos coordenados ligados por “e”, “ou”, “nem”.

FLEXÃO NOMINAL E VERBAL; EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS; VOZES DO VERBO; PRONOMES: 
EMPREGO, FORMAS DE TRATAMENTO E COLOCAÇÃO

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, 
interjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO – Expressar características, qualidades ou estado dos seres
– Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...

Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO – Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
– Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.

Ele dirigia mal.

ARTIGO – Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO – Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
– Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO – Exprime reações emotivas e sentimentos
– Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL – Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
– Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME – Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
– Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.

Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO – Relaciona dois termos de uma mesma oração
– Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.
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SUBSTANTIVO – Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
– Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

– Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
– Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 

número, pessoa e voz.
– Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.

Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do alto.

Substantivo

– Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:

– Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. 
Exemplo: mulher; gato; cidade...

– Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. 
Exemplo: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 

– Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma 
mesma espécie. 

Exemplo: matilha; enxame; cardume...

– Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). 
Exemplo: menina; cachorro; praça...

– Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. 
Exemplo: saudade; sede; imaginação...

– Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. 
Exemplo: livro; água; noite...

– Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). 
Exemplo: pedreiro; livraria; noturno...

– Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). 
Exemplo: casa; pessoa; cheiro...

– Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). 
Exemplo: passatempo; guarda-roupa; girassol...

– Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente 

o final da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / 
acentuação (Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao 
gênero a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno 
(refere-se aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, 
trazendo alguma especificidade em relação a ele. No exemplo “o fruto X a fruta” temos significados diferentes: o primeiro diz respeito 
ao órgão que protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 

– Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singular, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar 

(Ex: bola; escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último 
representado, geralmente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do 
contexto, pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).
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ASPECTOS PSICOLÓGICOS DA EDUCAÇÃO

— Introdução
A Psicologia da Educação estuda o comportamento do ser 

humano no ambiente educacional, na busca pela compreensão 
acerca do funcionamento do processo de ensino e aprendizagem 
e no aprofundamento da investigação sobre as dificuldades 
de aprendizagem,  criando ferramentas e estratégias com a 
finalidade de melhorar os processos de ensino, orientando 
professores e promovendo a inclusão.

— Comportamentalismo
O Comportamentalismo (Behaviorismo) é uma teoria 

psicológica baseada no estudo do comportamento humano a 
partir de estímulos, buscando entender a forma de resposta a 
esses estímulos, dentro do contexto em que o indivíduo está 
inserido. Podemos, portanto, destacar três aspectos centrais 
dessa teoria: 

1 – Ênfase no indivíduo;
2 – Atenção ao comportamento organizacional e nos 

processos de trabalho;
3 – O estudo comportamental.

Assim, a aprendizagem é definida como uma mudança de 
comportamento que se dá em resposta a estímulos ambientais. 
Esses estímulos podem ser positivos ou negativos. 

Os estímulos positivos, também chamados de  
“recompensas”, possibilitam a criação de associações positivas 
entre a “recompensa” e um determinado comportamento, 
levando-o à repetição da ação. 

Já os estímulos negativos ou “castigos”,  provocam o  efeito 
contrário, fazendo com que o indivíduo evite repetir essas ações, 
a partir da associação de certos comportamentos com tais 
estímulos. 

— Cognitivismo
Diferentemente do Comportamentalismo, que estabelece 

certa semelhança entre seres humanos e outros animais, nos 
processos de aquisição de comportamentos a partir de estímulos,  
o Cognitivismo  analisa os  humanos como seres racionais, 
diferentes dos outros animais. Assim,  essa teoria explora 
as complexidades da mente humana  no processamento de  
informações, estabelecendo o comportamento como resultado 
do  pensamento.

Dessa forma,  a aprendizagem é considerada resultado 
das atividades mentais (pensamento, conhecimento, memória, 
motivação, reflexão e resolução de problemas), sendo avaliada 
através da demonstração de conhecimento  e da compreensão.  

— Gestalt
O termo, de origem alemã, significa “forma total” e está 

relacionado ao modo através do qual,  percebemos as coisas. 
Nesse contexto, os processos de desenvolvimento e aprendizagem 
são entendidos como resultado do amadurecimento do 
sistema nervoso e das estruturas sensoriais do indivíduo que 
gradativamente, permitem o aumento de sua capacidade 
perceptora, podendo contribuir para auxiliar o professor na 
organização dos estímulos, facilitando o processo de percepção.

— Construtivismo
A escola construtivista baseia-se na criação de informações 

subjetivas por parte do aluno, a partir de sua própria  interpretação 
do mundo,  provocando a reestruturação de seu pensamento.

Desse modo, pode-se entender que o construtivismo adota 
uma abordagem focada no aluno, enquanto o professor assume 
o papel de guia do processo de aprendizagem.  

A aprendizagem ,na escola construtivista, é entendida 
como um processo de crescimento intelectual, baseado 
no conhecimento prévio do aluno  e na aquisição de novos 
conhecimentos, adquiridos por meio das vivências e 
interpretações que ele estabelece com o meio à sua volta.

Dentro da abordagem construtivista, destacam-se duas 
vertentes: o Construtivismo Social e o Cognitivo, também 
chamado de Neoconstrutivismo. O primeiro, acredita que os 
alunos formulam suas hipóteses sobre o ambiente e as testam 
através de negociações sociais. Enquanto o Construtivismo 
Cognitivo ou Neoconstrutivismo se interessa pelo processo  
como ocorre a construção das hipóteses e da geração do 
conhecimento.

— Condutivismo 
O Condutivismo baseia-se no Comportamentalismo ou 

Behaviorismo, que defende o controle dos comportamentos, 
portanto das condutas adotadas frente a associações 
estabelecidas com estímulos positivos ou negativos, de forma 
que os positivos incentivem a repetição das condutas, enquanto 
os negativos, inibam essa repetição.

— Inteligências Múltiplas
A teoria das Inteligências Múltiplas defende que o ser 

humano é capaz de desenvolver nove tipos de inteligências, 
porém,  nem todos desenvolvem  todas elas. Em geral, observa-
se o desenvolvimento de uma ou duas. Através das Inteligências 
Múltiplas é possível  retratar os vários comportamentos pelos 
quais as pessoas expõem suas habilidades de cognição. A 
tabela abaixo, apresenta os nove tipos de inteligência e suas 
características:
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Tipo de Inteligência Característica

Lógico-Matemática Cálculos e raciocínio lógico.

Linguística Aptidão para aprender idiomas e 
habilidades comunicativas.

Espacial Compreender e elaborar imagens.

Físico-Cinestésica Percepção e execução de 
movimentos corporais.

Interpessoal Habilidades de oratória, 
compreensão e argumentação.

Intrapessoal Capacidade de elaborar 
pensamentos, autoconhecimento.

Musical Aprender a ler e compor música, 
aprender a tocar um instrumento.

Naturalista Relacionar-se com a natureza, 
plantas e animais.

Existencialista
Relacionar-se com questões 

relativas à natureza humana e a 
existência.

— Inteligência Emocional
A Inteligência Emocional se desenvolve a partir das 

competências relacionadas a lidar com as emoções. Dentre 
elas, pode-se citar as   soft skills, que tratam das interações 
estabelecidas entre as pessoas. A popularização da Inteligência 
Emocional  se deu por intermédio do psicólogo inglês Daniel 
Goleman que descreveu-a como sendo a capacidade de 
gerenciamento das emoções, essencial para o desenvolvimento 
da inteligência de um indivíduo, contribuindo, inclusive, para um 
melhor desempenho profissional. O modelo de Goleman baseia-
se em cinco pilares:

– Autoconsciência: capacidade de reconhecer as próprias 
emoções.

– Autorregulação: capacidade de lidar com as próprias 
emoções.

– Automotivação: capacidade de se motivar e de se manter 
motivado.

– Empatia: capacidade de enxergar as situações pela 
perspectiva dos outros.

– Habilidades sociais: conjunto de capacidades envolvidas 
na interação social.

— Teoria da Aprendizagem Significativa
O entendimento dos processos de aprendizagem modificou 

a formatação dos currículos que, mais do que a listagem dos 
conteúdos a serem trabalhados, hoje contempla também a 
determinação das metodologias mais adequadas a serem 
empregadas, de modo que atribuam a eles significância em 
relação ao contexto social que o aluno se insere, com objetivos 
que visam a formação ética, reflexiva e humanizada.

Assim, essa formação só é possível quando “os estudantes 
produzem sentidos e significados acerca de suas aprendizagens, 
de maneira contextualizada e protagonista, levando em conta o 
conhecimento prévio que trazem da esfera escolar e para além 
dela, aspectos que se observam na leitura dos relatos de prática 
dos professores.” (BNCC)

— Aprendizado Experimental
O Aprendizado Experiencial é um método pedagógico que 

utiliza experiências para possibilitar a aprendizagem, permitindo 
que o aluno vivencie na prática o objeto de estudo, atribuindo 
maior significância ao que se aprende. Essa metodologia é 
baseada nos seguintes fundamentos: 

1 – Aprender na prática.
2 – Mudança no papel do professor, que deixa de ser 

o detentor do conhecimento e se torna um facilitador nas 
experiências dos alunos, os guiando para que possam chegar a 
resultados satisfatórios.

3 – Capacidade de replicar o conhecimento.
4 – Compreender os processos, além de teorias e conceitos 

abstratos.
5 – Utilizar diversas formas de aprender.

Aprendizado Situado
O Aprendizado Situado pode ser entendido como uma 

metodologia que utiliza a experimentação em grupos, dentro 
do contexto social dos indivíduos, de modo a desenvolver 
uma aprendizagem significativa através de um processo de 
protagonismo dos alunos, permitindo a troca de conhecimento 
entre os membros do grupo, a partir da vivência adquirida.

Nesse contexto, é importante que se destaque três aspectos 
fundamentais do aprendizado classificado como situado:

1 – Remete a pensamentos e ações das pessoas que 
acontecem em um mesmo espaço e tempo;

2 – Refere-se a práticas sociais que envolvem a participação 
de outras pessoas;

3 – Está atrelado a contextos sociais que funcionam como 
fonte de significados e conhecimentos.

— Psicanálise e Psicologia histórico-cultural
A psicologia histórico-cultural trabalha como a formação da 

consciência a partir das relações sociais. Com isso,  se objetiva a 
aproximação entre o aluno  e o objeto do conhecimento através 
de elementos pertencentes ao cotidiano dele, promovendo uma 
aprendizagem efetiva.

Nesse contexto, fica o professor responsável por mediar 
a interação entre o aluno e o objeto de conhecimento, 
democratizando o processo de ensino, descentralizado-o de sua 
figura, enquanto detentor do saber.

A RELAÇÃO DESENVOLVIMENTO/ APRENDIZAGEM: 
DIFERENTES ABORDAGENS

O desenvolvimento, em termos amplos, refere-se a um 
processo contínuo e dinâmico de crescimento, mudança e 
aprimoramento ao longo da vida de um indivíduo. Esse conceito 
abrange várias dimensões, incluindo o desenvolvimento físico, 
cognitivo, emocional, social e moral. Cada uma dessas áreas 
contribui para a formação completa e complexa de uma pessoa.

O desenvolvimento físico compreende as mudanças corporais 
que ocorrem desde o nascimento até a idade adulta. Isso inclui 
marcos como o crescimento em altura, desenvolvimento motor, 
maturação sexual e mudanças no sistema nervoso. As influências 
genéticas e ambientais desempenham papéis cruciais nesse 
processo, afetando a saúde e o bem-estar geral.
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O desenvolvimento cognitivo refere-se ao crescimento das 
habilidades mentais e à aquisição de conhecimento ao longo 
do tempo. Teorias como a de Jean Piaget destacam estágios 
específicos, como o sensório-motor, pré-operacional, operacional 
concreto e operacional formal, que descrevem padrões de 
desenvolvimento cognitivo em crianças. O aprendizado, a 
memória, o raciocínio e a resolução de problemas são aspectos 
essenciais desse componente do desenvolvimento.

No âmbito emocional, o desenvolvimento envolve a 
compreensão e a gestão das emoções. As relações interpessoais, 
a autoconsciência e a regulação emocional são aspectos centrais 
desse processo. O desenvolvimento emocional é influenciado 
pelas interações sociais, experiências familiares e culturais, 
moldando a capacidade de lidar com desafios e relacionar-se 
eficazmente com os outros.

O desenvolvimento social está relacionado à interação 
com o ambiente social ao redor. Isso inclui o desenvolvimento 
de habilidades sociais, normas culturais, papéis de gênero e 
identidade social. Ao longo da vida, os indivíduos desenvolvem 
uma compreensão mais sofisticada de como se encaixam na 
sociedade, construindo relações e participando em grupos 
diversos.

A dimensão moral do desenvolvimento envolve a 
formação de valores, ética e princípios morais. As teorias 
de desenvolvimento moral, como as de Lawrence Kohlberg, 
descrevem estágios pelos quais as pessoas passam na construção 
de sua compreensão moral, desde a obediência por medo de 
punição até a internalização de princípios éticos mais abstratos.

Em síntese, o desenvolvimento é um processo multifacetado 
e interconectado que abrange diversas dimensões da vida 
humana. Cada uma dessas áreas contribui para a formação única 
de cada indivíduo, sendo moldada por uma interação complexa 
entre fatores genéticos, ambientais e culturais ao longo do 
tempo. O entendimento abrangente do desenvolvimento é 
essencial para orientar práticas educacionais, de saúde e sociais, 
visando promover o crescimento e o bem-estar ao longo da vida.

A aprendizagem escolar é um processo complexo e 
multifacetado que envolve a aquisição de conhecimentos, 
habilidades e atitudes pelos alunos no ambiente educacional. 
Este processo é influenciado por uma variedade de fatores, 
incluindo métodos de ensino, interação social, ambiente escolar e 
características individuais dos alunos.

Um dos pilares fundamentais da aprendizagem escolar 
é a instrução fornecida pelos educadores. Esses profissionais 
desempenham um papel crucial ao apresentar conceitos, 
facilitar a compreensão, e criar um ambiente propício ao 
desenvolvimento intelectual dos alunos. Métodos de ensino 
variados, como aulas expositivas, atividades práticas, discussões 
em grupo e projetos colaborativos, são empregados para atender 
às diferentes necessidades de aprendizagem.

Além disso, a interação social desempenha um papel 
significativo na aprendizagem escolar. O contato com colegas e 
professores proporciona oportunidades para a troca de ideias, 
construção de conhecimento coletivo e desenvolvimento de 
habilidades sociais. A colaboração em projetos e atividades em 
sala de aula contribui para o crescimento intelectual e social dos 
alunos.

O ambiente escolar também desempenha um papel vital. 
Instalações bem equipadas, bibliotecas, laboratórios e recursos 
tecnológicos podem enriquecer a experiência de aprendizagem. 
Além disso, uma atmosfera positiva e inclusiva promove um 
engajamento mais efetivo dos alunos.

As características individuais dos alunos, como estilos de 
aprendizagem, interesses e habilidades, também influenciam 
diretamente o processo de aprendizagem. Os educadores devem 
adaptar suas estratégias de ensino para atender às diversas 
necessidades do grupo, proporcionando um ambiente que 
estimule o desenvolvimento integral de cada aluno.

Além do aprendizado de conteúdos acadêmicos, a 
aprendizagem escolar visa desenvolver habilidades como 
pensamento crítico, resolução de problemas, comunicação eficaz 
e aprendizado ao longo da vida. Ao promover uma abordagem 
holística, a educação escolar busca preparar os alunos não 
apenas para o sucesso acadêmico, mas também para enfrentar 
os desafios da vida cotidiana e contribuir para a sociedade de 
maneira significativa.

— Abordagens no processo de ensino e aprendizagem
O processo de ensino e aprendizagem constitui uma complexa 

jornada, influenciada por diversas abordagens educacionais que 
buscam aprimorar a transmissão de conhecimento e a assimilação 
pelos aprendizes. Essas abordagens refletem filosofias e teorias 
que norteiam práticas pedagógicas, abrangendo desde métodos 
mais tradicionais até abordagens contemporâneas, as quais 
enfatizam a tecnologia e a autonomia do aluno. Vamos agora 
explorar de forma mais abrangente algumas das principais 
abordagens que permeiam o cenário educacional.

Abordagem tradicional
A abordagem tradicional na educação refere-se a um método 

pedagógico que tem raízes históricas e se baseia em princípios 
de ensino mais convencionais. Este modelo tradicional tem sido 
predominante ao longo dos anos, embora tenha enfrentado 
críticas e desafios nas últimas décadas.

No contexto da abordagem tradicional, a ênfase recai sobre 
o papel central do professor como detentor do conhecimento 
e principal transmissor das informações. O processo de ensino 
geralmente segue um formato unidirecional, onde o educador 
apresenta o conteúdo de forma estruturada e os alunos têm o 
papel de receptores passivos dessas informações. A comunicação 
é predominantemente vertical, com a autoridade do professor 
sendo um aspecto central do ambiente educacional.

O método tradicional muitas vezes envolve a memorização 
de fatos e informações, com avaliações baseadas em testes 
e exames. A aprendizagem é frequentemente vista como um 
processo linear, com o avanço para o próximo nível dependendo 
do domínio do conteúdo anterior. O currículo é geralmente 
padronizado e sequencial, seguindo uma estrutura rígida de 
disciplinas.

A abordagem tradicional também destaca a importância do 
controle e da disciplina na sala de aula. As regras são estabelecidas 
e a obediência é valorizada como uma característica fundamental 
dos alunos. O ambiente de aprendizagem é frequentemente 
estruturado e hierárquico, com o professor desempenhando um 
papel autoritário na condução das atividades educacionais.
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AS DIFERENTES CORRENTES DO PENSAMENTO 
PEDAGÓGICO BRASILEIRO E AS IMPLICAÇÕES 

NA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE EDUCAÇÃO 
BRASILEIRO

Pedagogia Tradicional
A Pedagogia Tradicional é uma das primeiras correntes que 

influenciaram o pensamento educacional no Brasil. Ela se con-
solidou no período colonial, principalmente com a chegada da 
Companhia de Jesus em 1549, e predominou até o início do sé-
culo XX.

Essa corrente é caracterizada por:
▪ Centralidade no professor: O mestre ocupa o papel central 

no processo de ensino, sendo o detentor do conhecimento e res-
ponsável pela sua transmissão direta aos alunos.

▪ Método expositivo e repetitivo: O ensino baseia-se na ex-
posição oral dos conteúdos, com ênfase na memorização e na 
repetição mecânica.

▪ Conteúdos fixos e enciclopédicos: O currículo é rígido, es-
truturado em torno de disciplinas tradicionais (como Línguas, 
Matemática, Filosofia e Religião), com pouca ou nenhuma adap-
tação ao contexto social dos alunos.

▪ Hierarquia e disciplina rígida: As relações entre professor 
e aluno são verticais, com ênfase na obediência, na ordem e na 
disciplina.

▪ Alunos como receptores passivos: O estudante é visto 
como um recipiente vazio, cuja função é absorver o conhecimen-
to transmitido pelo professor.

▪ Elitismo: A educação tradicional era voltada às elites, com 
exclusão das classes populares, restringindo-se principalmente à 
formação das lideranças políticas e religiosas.

Durante o período colonial, o ensino era controlado pelos je-
suítas, que tinham como principal objetivo a formação religiosa e 
moral da elite dirigente. As aulas ocorriam nos colégios jesuítas, 
onde eram ensinadas disciplinas como Gramática Latina, Retóri-
ca e Teologia.

Com a expulsão dos jesuítas em 1759, sob ordem do Mar-
quês de Pombal, houve uma tentativa de secularização da edu-
cação, mas a estrutura e os métodos tradicionais permaneceram 
intactos. Essa forma de ensino continuou predominando até o 
início das reformas educacionais no século XX.

Implicações na Educação
A Pedagogia Tradicional influenciou profundamente a orga-

nização do sistema educacional brasileiro em seus primeiros sé-
culos. Suas implicações incluem:

▪ Currículo Enciclopédico e Rígido: O ensino tradicional prio-
rizou a transmissão de conteúdos universais, desvinculados da 
realidade social do aluno. Esse modelo hierarquizou as discipli-
nas, com ênfase na Língua Portuguesa, Matemática e Religião.

▪ Métodos de Ensino Autoritários: A sala de aula era orga-
nizada de forma rígida, com os alunos sentados em fileiras e o 
professor posicionado como autoridade central. A avaliação ba-
seava-se em provas orais e escritas que exigiam a reprodução fiel 
dos conteúdos memorizados.

▪ Elitismo Educacional: A educação tradicional era acessível 
apenas às elites econômicas e políticas, excluindo grande parte 
da população, sobretudo negros, indígenas e pessoas das classes 
trabalhadoras. Esse caráter seletivo e excludente gerou um siste-
ma educacional desigual.

▪ Influência Religiosa: A educação jesuítica e, posteriormen-
te, a forte presença da Igreja Católica na escola consolidaram 
uma perspectiva moralizante, em que os valores religiosos eram 
centrais no processo formativo.

Críticas à Pedagogia Tradicional
Apesar de sua predominância histórica, a Pedagogia Tradi-

cional foi criticada por:
▪ Desconsiderar o aluno como sujeito ativo do processo edu-

cativo;
▪ Priorizar a memorização em detrimento da reflexão crítica;
▪ Manter a educação como privilégio das elites, perpetuando 

desigualdades sociais;
▪ Ser descontextualizada da realidade sociocultural brasilei-

ra, ignorando as necessidades do país.

Essas críticas impulsionaram o surgimento de novas corren-
tes pedagógicas, como a Escola Nova e a Pedagogia Libertadora, 
que buscavam transformar a educação brasileira em uma ferra-
menta democrática e crítica.

Exemplo Prático
Um exemplo típico da Pedagogia Tradicional é o modelo de 

ensino aplicado nos colégios jesuítas durante o período colonial. 
As aulas eram centradas no professor, que transmitia os conte-
údos de forma expositiva, exigindo dos alunos a memorização 
de textos religiosos, como o catecismo, e de regras gramaticais 
do Latim.
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Esse modelo pode ser comparado às práticas de ensino que 
persistiram em muitas escolas até meados do século XX, onde 
a rigidez, a hierarquia e o foco na memorização dominavam o 
ambiente escolar.

Pedagogia Renovada ou Escola Nova
A Pedagogia Renovada, também conhecida como Escola 

Nova, foi um movimento pedagógico que surgiu como uma crí-
tica direta ao modelo tradicional de ensino, predominante até o 
início do século XX. Inspirada por ideais progressistas e democrá-
ticos, a Escola Nova chegou ao Brasil como uma proposta de mo-
dernização educacional, alinhada às transformações sociais, cul-
turais e econômicas daquele período. Sua principal característica 
foi a defesa de uma educação centrada no aluno, na experiência 
prática e no desenvolvimento integral das suas potencialidades.

Contexto Histórico e Ideias Principais
O movimento da Escola Nova teve suas origens na Europa 

e nos Estados Unidos, principalmente com as contribuições do 
filósofo e educador John Dewey, que propunha uma educação 
ativa e voltada à vida prática. Dewey acreditava que a escola de-
veria ser um ambiente democrático, preparando os alunos não 
apenas para o mercado de trabalho, mas também para a vida em 
sociedade. Seus princípios, como o “aprender fazendo” (learning 
by doing), influenciaram profundamente a pedagogia renovada 
brasileira.

No Brasil, o movimento ganhou força nas décadas de 1920 e 
1930, especialmente com a atuação de intelectuais como Anísio 
Teixeira, Fernando de Azevedo, Manoel Lourenço Filho e outros 
educadores que ficaram conhecidos como Pioneiros da Educação 
Nova. Em 1932, esses educadores publicaram o Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova, um documento que defendia a es-
cola pública, gratuita, obrigatória e laica como direito fundamen-
tal de todos os cidadãos. Esse manifesto foi um marco na luta 
por uma educação mais democrática e alinhada às necessidades 
sociais e econômicas do Brasil moderno.

Características Pedagógicas
A Pedagogia Renovada propunha uma ruptura com a esco-

la tradicional, introduzindo novas práticas e concepções sobre o 
ensino e a aprendizagem. Em vez de considerar o aluno um re-
ceptor passivo de conhecimento, a Escola Nova entendia que ele 
deveria ser protagonista do próprio aprendizado, participando 
ativamente das atividades escolares. A educação, nesse sentido, 
deveria ser mais prática, crítica e ligada ao cotidiano.

A ênfase passou a ser no desenvolvimento das habilidades 
cognitivas, emocionais e sociais do aluno, valorizando a experi-
mentação e a observação como métodos de ensino. O professor, 
por sua vez, deixava de ser a figura autoritária e central da sala 
de aula para assumir o papel de mediador do conhecimento. Sua 
função era guiar o aluno, incentivando-o a pensar, questionar e 
resolver problemas.

Outro ponto importante foi a introdução de atividades lú-
dicas e artísticas no currículo, como forma de promover a cria-
tividade e o desenvolvimento integral das crianças. A educação 
passou a ser vista como um processo que precisava respeitar as 
características e os interesses individuais dos alunos, adaptando-
-se à sua idade e ao seu contexto social.

Implicações na Organização do Sistema Educacional
As ideias da Pedagogia Renovada trouxeram profundas 

transformações na organização do sistema educacional brasi-
leiro. A Escola Nova influenciou diretamente a estruturação do 
ensino público, consolidando a ideia de uma educação mais uni-
versal e democrática. Sob essa perspectiva, surgiram as primeiras 
experiências de escolas experimentais, que aplicavam métodos 
ativos e inovadores de ensino.

Além disso, as propostas da Escola Nova foram incorporadas 
nas reformas educacionais das décadas de 1930 e 1940, como 
na Reforma Francisco Campos (1931) e na Reforma Gustavo Ca-
panema (1942), que buscaram modernizar o ensino secundário 
e profissionalizante no país. A criação de uma escola primária 
obrigatória e gratuita também foi um avanço importante im-
pulsionado pelo movimento, embora sua implementação tenha 
enfrentado resistências em um país marcado por desigualdades 
sociais e econômicas.

A Pedagogia Renovada influenciou ainda a formação de pro-
fessores, que passaram a receber treinamento específico para 
atuar de forma mais crítica e reflexiva. Os cursos de didática e 
metodologia passaram a incluir as novas ideias educacionais, 
buscando preparar docentes que pudessem aplicar métodos ino-
vadores em sala de aula.

Limites e Críticas
Apesar de seus avanços, a Pedagogia Renovada também foi 

alvo de críticas. Um dos principais questionamentos era que, em-
bora suas ideias fossem progressistas, a implementação prática 
enfrentou dificuldades em um país com altos índices de analfa-
betismo e carências estruturais. A falta de investimento e a resis-
tência das elites econômicas limitaram o alcance das reformas 
propostas pelo movimento.

Além disso, críticos apontavam que a ênfase excessiva no 
“aprender fazendo” poderia levar a uma desvalorização dos con-
teúdos acadêmicos e a uma formação superficial. Muitos acredi-
tavam que a Escola Nova focava demais no método e deixava de 
lado a seriedade na transmissão do conhecimento formal.

Legado da Pedagogia Renovada
Apesar das críticas e dos limites, a Pedagogia Renovada dei-

xou um legado duradouro para a educação brasileira. Suas pro-
postas abriram espaço para a criação de uma educação mais de-
mocrática, inclusiva e participativa, defendendo a importância do 
aluno como sujeito ativo no processo de aprendizagem.

A influência da Escola Nova pode ser percebida até os dias 
de hoje, principalmente em práticas pedagógicas que valorizam 
a experimentação, a criatividade e a interação entre os alunos. 
Os princípios de Anísio Teixeira e dos pioneiros da Escola Nova 
inspiraram a redemocratização da educação pública, consolidada 
na Constituição de 1988 e na LDB de 1996, que reafirmam a edu-
cação como um direito de todos e dever do Estado.

Pedagogia Tecnicista
A Pedagogia Tecnicista emergiu no Brasil como uma resposta 

às demandas sociais e econômicas da segunda metade do século 
XX, especialmente durante o período da ditadura militar (1964-
1985). Fortemente influenciada pelos ideais do positivismo e da 
teoria behaviorista, essa corrente pedagógica priorizava a efici-
ência, a produtividade e a formação do aluno para o mercado de 
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trabalho. Seu objetivo central era adequar a educação às exigên-
cias de um país em processo de industrialização e modernização, 
adotando métodos mais pragmáticos e instrumentalizados.

Contexto Histórico e Fundamentação Teórica
O período pós-Segunda Guerra Mundial foi marcado por 

grandes mudanças econômicas e tecnológicas, que impactaram 
também os sistemas educacionais. No Brasil, o regime militar 
instaurado em 1964 via a educação como uma ferramenta es-
sencial para o desenvolvimento econômico e a formação de mão 
de obra especializada. Nesse contexto, a Pedagogia Tecnicista 
tornou-se a base das políticas educacionais, buscando adequar 
o ensino às necessidades do mercado capitalista e da industria-
lização acelerada.

A fundamentação teórica da Pedagogia Tecnicista está na te-
oria behaviorista, especialmente nas ideias de B.F. Skinner, que 
entendia o comportamento humano como resultado de estímu-
los e respostas. O processo de ensino-aprendizagem, sob essa 
ótica, deveria ser planejado e controlado de forma sistemática, 
com objetivos claros e avaliados por meio de testes padroniza-
dos. O foco era garantir a eficiência e a mensuração do aprendi-
zado, priorizando resultados concretos e mensuráveis.

Características da Pedagogia Tecnicista
A Pedagogia Tecnicista introduziu na educação brasileira 

uma série de práticas e valores alinhados à lógica da industria-
lização e à racionalidade técnica. Entre suas principais caracte-
rísticas estão:

▪ Planejamento Racional e Sistematizado: A educação pas-
sou a ser encarada como um sistema organizado, semelhante 
a uma linha de produção industrial. O ensino era planejado em 
etapas, com objetivos claros, métodos padronizados e avaliação 
constante dos resultados.

▪ Currículo Fragmentado e Instrumental: O conteúdo escolar 
foi organizado em disciplinas compartimentalizadas, com foco 
na formação técnica e profissional. A preocupação central era a 
transmissão de habilidades e conhecimentos úteis para o merca-
do de trabalho, deixando em segundo plano a formação crítica e 
humanística.

▪ Uso de Tecnologias Educacionais: A Pedagogia Tecnicista in-
corporou a utilização de recursos audiovisuais, apostilas e outros 
materiais didáticos padronizados. Essas tecnologias buscavam 
otimizar o processo de ensino, tornando-o mais eficiente e me-
nos dependente da mediação do professor.

▪ Avaliação Quantitativa e Padronizada: O desempenho dos 
alunos passou a ser medido por meio de testes objetivos, que 
buscavam avaliar de forma padronizada o aprendizado. A ênfase 
estava em resultados mensuráveis e na eficiência do ensino.

▪ O Papel do Professor como Técnico: O professor deixou de 
ser um mediador do conhecimento para assumir o papel de exe-
cutor de um plano de ensino previamente estabelecido. Sua fun-
ção era garantir a aplicação eficiente dos métodos e a obtenção 
de resultados.

Implicações na Organização do Sistema Educacional
A Pedagogia Tecnicista teve forte impacto na estrutura e or-

ganização do sistema educacional brasileiro. Durante o regime 
militar, a educação foi reformulada para atender às demandas do 
mercado, com foco na formação profissionalizante e na prepara-
ção de uma força de trabalho técnica e especializada.

Uma das principais mudanças foi a Reforma do Ensino Se-
cundário de 1971 (Lei nº 5.692/71), que tornou obrigatória a 
profissionalização no ensino médio. As escolas passaram a ofe-
recer cursos técnicos e currículos voltados para a formação pro-
fissional, desconsiderando a dimensão crítica e humanística da 
educação.

Essa reforma transformou o ensino em uma prática pragmá-
tica e voltada para resultados. A organização curricular passou a 
priorizar disciplinas técnicas e objetivas, alinhadas às necessida-
des econômicas do país. Ao mesmo tempo, a avaliação padroni-
zada ganhou destaque como forma de medir a eficácia do ensino, 
afastando-se de abordagens mais reflexivas e subjetivas.

Além disso, a presença das tecnologias educacionais consoli-
dou-se nas escolas, com a adoção de apostilas, filmes educativos 
e outros materiais pré-produzidos. Esses recursos, embora faci-
litassem a padronização do ensino, reduziram o papel do pro-
fessor, que passou a ser um aplicador de técnicas em vez de um 
educador reflexivo.

Críticas à Pedagogia Tecnicista
Apesar de sua ênfase na eficiência e na preparação para o 

mercado, a Pedagogia Tecnicista foi amplamente criticada por 
sua visão reducionista da educação. As principais críticas incluem:

▪ Desumanização do processo educacional: A educação pas-
sou a ser vista como uma prática técnica e mecânica, desconside-
rando as dimensões culturais, sociais e afetivas do aprendizado.

▪ Alienação e ausência de criticidade: Ao priorizar a forma-
ção técnica, a Pedagogia Tecnicista afastou a escola de sua fun-
ção crítica e transformadora, alienando os alunos em relação à 
sua realidade social.

▪ Desigualdade social: A reforma educacional de 1971 conso-
lidou a dualidade do ensino, oferecendo uma educação técnica e 
simplificada para as classes populares e um ensino mais crítico e 
reflexivo para as elites.

▪ Redução do papel do professor: A desvalorização do papel 
do professor como mediador do conhecimento foi outro ponto 
de crítica, visto que ele passou a ser tratado como um simples 
executor de técnicas.

Legado da Pedagogia Tecnicista
Embora tenha sido amplamente criticada, a Pedagogia Tecni-

cista deixou marcas significativas no sistema educacional brasilei-
ro. Sua influência pode ser percebida até hoje em práticas como 
a avaliação padronizada, os currículos fragmentados e o uso de 
tecnologias educacionais em larga escala.

A reforma educacional imposta durante o período militar 
também teve impactos duradouros, reforçando as desigualdades 
sociais e limitando as possibilidades de uma educação crítica e 
emancipadora para as classes menos favorecidas.

Por outro lado, a crítica à Pedagogia Tecnicista impulsionou 
o surgimento de movimentos pedagógicos alternativos, como a 
Pedagogia Libertadora e a Pedagogia Crítico-Social dos Conteú-
dos, que buscaram resgatar a dimensão crítica e humanista da 
educação.
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SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO (NOÇÕES DE VÍRUS E 
PRAGAS VIRTUAIS, PROCEDIMENTOS DE BACKUP)

Segurança da informação é um conceito ligado à defesa e a 
proteção aos dados, fazendo com que os dados sejam acessados 
somente pelos responsáveis de direito e os mecanismos para sua 
proteção de códigos maliciosos.

Dentro deste conceito temos as políticas se segurança de 
informação que são aplicadas pela empresa juntamente com 
área de tecnologia da informação para tratar este assunto 
para evitarem problemas de confiabilidade e integridade da 
informação.

A segurança da informação se aplica a todos em conceito 
geral. As pessoas físicas e jurídicas expõem dados sensíveis na 
rede, portanto estes dados devem estar confiáveis, íntegros e 
seguros.

A segurança da informação envolve o bloqueio e o combate 
de ataques virtuais, identificação de vulnerabilidades, proteção, 
regras e controle de acesso aos dados.

Noções de vírus, worms e pragas virtuais
– Malwares (Pragas): São programas mal intencionados, isto 

é, programas maliciosos que servem pra danificar seu sistema e 
diminuir o desempenho do computador;

– Vírus: São programas maliciosos que, para serem iniciados, 
é necessária uma ação (por exemplo um click por parte do 
usuário);

– Worms: São programas que diminuem o desempenho do 
sistema, isto é, eles exploram a vulnerabilidade do computador 
se instalam e se replicam, não precisam de clique do mouse por 
parte do usuário ou ação automática do sistema.

Aplicativos para segurança
– Antivírus: O antivírus é um software que encontra arquivos 

e programas maléficos no computador. Nesse sentido o antivírus 
exerce um papel fundamental protegendo o computador. O 
antivírus evita que o vírus explore alguma vulnerabilidade 
do sistema ou até mesmo de uma ação inesperada em que o 
usuário aciona um executável que contém um vírus. Ele pode 
executar algumas medidas como quarentena, remoção definitiva 
e reparos.

O antivírus também realiza varreduras procurando arquivos 
potencialmente nocivos advindos da Internet ou de e-mails e 
toma as medidas de segurança.

– Firewall: Firewall, no caso, funciona como um filtro na rede. 
Ele determina o que deve passar em uma rede, seja ela local ou 
corporativa, bloqueando entradas indesejáveis e protegendo 
assim o computador. Pode ter regras simples ou complexas, 
dependendo da implementação, isso pode ser limitado a 
combinações simples de IP / porta ou fazer verificações completas.

– Antispyware: Spyware é um software espião, que rouba as 
informações, em contrário, o antispyware protege o computador 
funcionando como o antivírus em todos os sentidos, conforme 
relatado acima. Muitos antivírus inclusive já englobam tais 
funções em sua especificação.

Procedimentos de backup
Backup é uma cópia dos dados para segurança e proteção. 

É uma forma de proteger e recuperar os dados na ocorrência de 
algum incidente. Desta forma os dados são protegidos contra 
corrupção, perda, desastres naturais ou causados pelo homem.

Nesse contexto, temos quatro modelos mais comumente 
adotados: o backup completo, o incremental, o diferencial e o 
espelho. Geralmente fazemos um backup completo na nuvem 
(Através da Internet) e depois um backup incremental para 
atualizar somente o que mudou, mas vamos detalhar abaixo os 
tipos para um entendimento mais completo.

– Backup completo: Como o próprio nome diz, é uma cópia de 
tudo, geralmente para um disco e fita, mas agora podemos copiar 
para a Nuvem, visto que hoje temos acesso a computadores 
através da internet. Apesar de ser uma cópia simples e direta, 
é demorada, nesse sentido não é feito frequentemente. O 
ideal é fazer um plano de backup combinado entre completo, 
incremental e diferencial.

– Backup incremental: Nesse modelo apenas os dados 
alterados desde a execução do último backup serão copiados. 
Geralmente as empresas usam a data e a hora armazenada 
para comparar e assim atualizar somente os arquivos alterados. 
Geralmente é uma boa opção por demorar menos tempo, afinal 
só as alterações são copiadas, inclusive tem um tamanho menor 
por conta destes fatores.

– Backup diferencial: Este modelo é semelhante ao modelo 
incremental. A primeira vez ele copia somente o que mudou 
do backup completo anterior. Nas próximas vezes, porém, ele 
continua fazendo a cópia do que mudou do backup anterior, isto é, 
engloba as novas alterações. Os backups diferenciais são maiores 
que os incrementais e menores que os backups completos.

– Backup Espelho: Como o próprio nome diz, é uma cópia fiel 
dos dados, mas requer uma estrutura complexa para ser mantido. 
Imaginem dois lugares para gravar dados ao mesmo tempo, daí 
o nome de espelho. Este backup entra em ação rápido na falha 
do principal, nesse sentido este modelo é bom, mas ele não 
guarda versões anteriores. Se for necessária uma recuperação 
de uma hora específica, ele não atende, se os dados no principal 
estiverem corrompidos, com certeza o espelho também estará.
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SEQUÊNCIA DE BACKUP BACKUP COMPLETO BACKUP ESPELHO BACKUP INCREMENTAL BACKUP DIFERENCIAL

Backup 1 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia - -

Backup 2 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia

Copia as mudanças do 
backup 1

Copia as mudanças do 
backup 1

Backup 3 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia

Copia as mudanças do 
backup 2

Copia as mudanças do 
backup 1

Backup 4 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia

Copia as mudanças do 
backup 3

Copia as mudanças do 
backup 1

CONHECIMENTO DA PLATAFORMA GOOGLE (GOOGLE SALA DE AULA, GOOGLE DOCUMENTOS, GOOGLE 
PLANILHA)

GOOGLE DOCUMENTOS
Acessando o Google Docs
Abra seu navegador da web e vá para o site do Google Docs em “docs.google.com”.
Faça login com sua conta do Google (se já não estiver conectado).

Criando um novo documento
Na página principal do Google Docs, clique no botão “+ Novo” no canto superior esquerdo e selecione “Documento”.

Editando o documento
Assim que o documento for aberto, você pode começar a digitar no espaço em branco.
Use a barra de ferramentas na parte superior para formatar o texto, adicionar listas, alterar o estilo, etc.

Formatando texto
Selecione o texto que deseja formatar e use as opções na barra de ferramentas para alterar a fonte, tamanho, cor, negrito, itálico, 

sublinhado, etc.

Inserindo imagens, links e outros elementos
Para inserir uma imagem, clique em “Inserir” na barra de menu e selecione “Imagem”. Você pode fazer upload de uma imagem 

do seu computador ou inserir uma imagem por meio de uma URL.
Para inserir um link, selecione o texto que deseja vincular, clique em “Inserir” e selecione “Link”. Insira o URL e clique em “Aplicar”.

Colaboração e comentários
Para colaborar com outras pessoas em tempo real, clique no botão “Compartilhar” no canto superior direito e insira os endereços 

de e-mail dos colaboradores.
Os colaboradores podem editar o documento ao mesmo tempo, e você pode ver as alterações em tempo real.
Você também pode adicionar comentários clicando com o botão direito do mouse em uma parte do documento e selecionando 

“Comentar”.

Revisão de alterações
Para revisar as alterações feitas no documento, vá para “Arquivo” na barra de menu e selecione “Revisão de Histórico”. Aqui, você 

pode ver todas as edições anteriores e revertê-las, se necessário.

Salvando e exportando o documento
O Google Docs salva automaticamente seu trabalho conforme você digita. No entanto, você também pode clicar em “Arquivo” e 

selecionar “Salvar” para garantir que suas alterações sejam salvas.
Para exportar o documento para outro formato, como Microsoft Word ou PDF, vá para “Arquivo” e selecione “Download” e 

escolha o formato desejado.

GOOGLE PLANILHAS
Acessando o Google Planilhas
Abra seu navegador da web e vá para o site do Google Planilhas em “sheets.google.com”.
Faça login com sua conta do Google (se já não estiver conectado).
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Criando uma nova planilha
Na página principal do Google Planilhas, clique no botão “+ Novo” no canto superior esquerdo e selecione “Planilha”.

Editando a planilha
Uma nova planilha será aberta e você poderá começar a inserir dados e trabalhar nela.
Cada célula pode conter texto, números ou fórmulas. Basta clicar na célula desejada e começar a digitar.

Formatação da planilha
Use as opções na barra de ferramentas superior para formatar suas células. Você pode alterar a fonte, tamanho, cor e estilos de 

texto, bem como formatar números, datas e mais.

Fórmulas e funções
Para realizar cálculos e manipular dados, você pode usar fórmulas e funções.
Digite “=” seguido pela fórmula desejada na célula onde deseja que o resultado apareça. Por exemplo, “=A1+B1” soma os valores 

das células A1 e B1.

Inserindo gráficos
Selecione os dados que deseja incluir no gráfico.

Na barra de menu, clique em “Inserir” e depois em “Gráfico”. Selecione o tipo de gráfico desejado e personalize conforme 
necessário.

Compartilhamento e colaboração
Clique no botão “Compartilhar” no canto superior direito para compartilhar sua planilha com outras pessoas.
Você pode definir permissões de visualização, edição ou comentário para os colaboradores.

Revisão de alterações
Para revisar as alterações feitas na planilha ao longo do tempo, vá para “Arquivo” na barra de menu e selecione “Histórico de 

revisão”. Aqui, você pode ver quem fez quais alterações e restaurar versões anteriores, se necessário.

Salvando e exportando a planilha
O Google Planilhas salva automaticamente suas alterações conforme você trabalha. No entanto, você pode clicar em “Arquivo” e 

selecionar “Salvar” para garantir que suas alterações sejam salvas.
Para exportar a planilha para outro formato, como Excel ou PDF, vá para “Arquivo” e selecione “Download” e escolha o formato 

desejado.

GOOGLE CLASSROOM
Classroom é o nome sala de aula em inglês, é o serviço do google que permite que alunos e professores interajam entre si, de 

acordo com o conteúdo ensinado.
Dentro da sala de aula o aluno aceita o convite, realizado pelo professor, para participar das atividades propostas dentro de 

determinado período.

Pontos importantes relatados abaixo:
– Integração entre o GOOGLE CLASSROOM (Google sala de aula) e os serviços do google:
– Permite armazenar materiais do professor e do aluno no Google Drive;
– Interação com o google agenda, para marcar datas de entrega;
– Alunos e professores precisam de uma conta Google (GOOGLE.COM);
– É preciso que a escola tenha uma conta no Gsuite For Education (conta gratuita).

O professor cria uma turma no GOOGLE CLASSROOM e convida os alunos para participar da turma.
Para entrar no Google Classroom basta clicar no ícone indicado na figura abaixo, a partir desse processo, o professor poderá criar 

uma turma. 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 .ARTIGOS N° 205 A 
N° 214

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso 
exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006) (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 
da vida. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de 
trabalhadores considerados profissionais da educação básica e 
sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus 
planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, 
e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições 
de pesquisa científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade 
própria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 
2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças 
até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares de 
material didáticoescolar, transporte, alimentação e assistência 
à saúde. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 
2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da 
autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela freqüência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas 
de ensino.
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§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais 
e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e 
supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente 
no ensino fundamental e médio. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade 
e a equidade do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º 
deste artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá 
como referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em 
regime de colaboração na forma disposta em lei complementar, 
conforme o parágrafo único do art. 23 desta Constituição. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que 
a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, 
estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 
213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que 
se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e 
equidade, nos termos do plano nacional de educação. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e 
assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados 
com recursos provenientes de contribuições sociais e outros 
recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional 
de financiamento a contribuição social do salário-educação, 
recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) (Vide Decreto nº 6.003, 
de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 
educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos 
§§ 5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de 
pensões. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem recursos 
vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, 
bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata 
o art. 212-A desta Constituição, em aplicações equivalentes às 
anteriormente praticadas. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadual, 
distrital e municipal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 
212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus 
profissionais, respeitadas as seguintes disposições: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020) Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre 
o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada 
mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), de natureza contábil; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo 
serão constituídos por 20% (vinte por cento): (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

a) das parcelas dos Estados no imposto de que trata o art. 
156-A; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

b) da parcela do Distrito Federal no imposto de que trata o 
art. 156-A, relativa ao exercício de sua competência estadual, nos 
termos do art. 156-A, § 2º; e (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

c) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do caput 
do art. 155, o inciso II do caput do art. 157, os incisos II, III e IV 
do caput do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso II 
do caput do art. 159 desta Constituição; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste 
artigo serão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, 
proporcionalmente ao número de alunos das diversas etapas e 
modalidades da educação básica presencial matriculados nas 
respectivas redes, nos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constituição, 
observadas as ponderações referidas na alínea “a” do inciso X do 
caput e no § 2º deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que 
se refere o inciso II do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)
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V - a complementação da União será equivalente a, no 
mínimo, 23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que 
se refere o inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte 
forma: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos 
percentuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual 
ou distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), 
referido no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a 
serem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem 
com redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional 
de avaliação da educação básica; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inciso 
X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere 
o inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras receitas e 
de transferências vinculadas à educação, observado o disposto 
no § 1º e consideradas as matrículas nos termos do inciso III do 
caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput 
deste artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios 
exclusivamente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, 
conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta 
Constituição; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino estabelecida no art. 212 desta 
Constituição suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) da 
complementação da União, considerados para os fins deste inciso 
os valores previstos no inciso V do caput deste artigo; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica-
se aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste artigo, e 
seu descumprimento pela autoridade competente importará em 
crime de responsabilidade; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos 
incisos I, II, III e IV do caput e no § 1º do art. 208 e as metas 
pertinentes do plano nacional de educação, nos termos previstos 
no art. 214 desta Constituição, sobre: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput 
deste artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, 
as diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por 
aluno entre etapas, modalidades, duração da jornada e tipos 
de estabelecimento de ensino, observados as respectivas 
especificidades e os insumos necessários para a garantia de sua 
qualidade; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do 
caput deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput deste 
artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea 
“c” do inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o 
controle interno, externo e social dos fundos referidos no inciso 
I do caput deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a 
manutenção e a consolidação de conselhos de acompanhamento 
e controle social, admitida sua integração aos conselhos de 
educação; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte 
do órgão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria 
dos indicadores educacionais e da ampliação do atendimento; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de 
cada fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos 
os recursos de que trata a alínea “c” do inciso V do caput 
deste artigo, será destinada ao pagamento dos profissionais da 
educação básica em efetivo exercício, observado, em relação aos 
recursos previstos na alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, 
o percentual mínimo de 15% (quinze por cento) para despesas de 
capital; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério da educação básica 
pública; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIII - a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 
212 desta Constituição para a complementação da União ao 
Fundeb, referida no inciso V do caput deste artigo, é vedada. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste 
artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso II 
do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes disponibilidades: 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios 
vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não 
integrantes dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-
educação de que trata o § 6º do art. 212 desta Constituição; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - complementação da União transferida a Estados, ao 
Distrito Federal e a Municípios nos termos da alínea “a” do inciso 
V do caput deste artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

§ 2º Além das ponderações previstas na alínea “a” do 
inciso X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas 
ao nível socioeconômico dos educandos e aos indicadores de 
disponibilidade de recursos vinculados à educação e de potencial 
de arrecadação tributária de cada ente federado, bem como seus 
prazos de implementação. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§ 3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50% 
(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a 
alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei.” 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas 
públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:
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LITERATURA BRASILEIRA: A LINGUAGEM LITERÁRIA

A linguagem literária é um fenômeno que se afasta da 
linguagem cotidiana, moldando-se como uma ferramenta de 
expressão artística. Sua principal função não é apenas transmitir 
informações, mas também despertar sensações, criar imagens 
e possibilitar múltiplas interpretações por meio de um jogo 
criativo com as palavras.

Enquanto na comunicação diária buscamos a clareza e a 
objetividade, a literatura explora a ambiguidade e a subjetividade, 
permitindo que uma mesma mensagem tenha diferentes leituras. 
Ao longo deste texto, abordaremos os principais aspectos da 
linguagem literária, suas características, recursos e a forma como 
dialoga com o leitor e o contexto cultural.

— Características da Linguagem Literária
A linguagem literária possui características próprias que 

a diferenciam da linguagem comum, sendo uma construção 
complexa que visa não apenas comunicar, mas também criar 
uma experiência estética para o leitor. Entre suas principais 
características estão:

– Ambiguidade: a capacidade de uma palavra ou expressão 
ter mais de um significado. A ambiguidade permite que um 
texto literário possa ser interpretado de maneiras diferentes, 
enriquecendo a leitura e incentivando reflexões sobre o conteúdo.

– Conotação: na linguagem literária, as palavras 
frequentemente não se limitam ao seu sentido denotativo 
(literal). Elas ganham novas camadas de significado ao serem 
usadas em um contexto específico, permitindo interpretações 
subjetivas e criativas.

– Plurissemia: a plurissemia se refere à multiplicidade de 
significados que uma mesma palavra ou expressão pode ter. Ela 
é explorada na literatura para aumentar as possibilidades de 
leitura de um texto, enriquecendo a experiência do leitor.

Essas características transformam a linguagem literária em 
um espaço de múltiplas interpretações e possibilitam que cada 
leitura revele novos significados e emoções.

— Função Poética e Estética da Linguagem Literária
A função poética é um conceito crucial para entender o 

propósito da linguagem literária. Segundo o linguista Roman 
Jakobson, a função poética está centrada na forma da mensagem, 
ou seja, no modo como o texto é construído, mais do que no 
conteúdo que ele transmite. A função poética valoriza a 
organização dos sons, a estrutura das frases e o ritmo das 
palavras, o que se reflete especialmente na poesia, mas também 
pode ser encontrado na prosa.

Na linguagem literária, as palavras são cuidadosamente 
escolhidas e combinadas para criar efeitos estéticos. Os autores 
podem manipular o ritmo, as sonoridades e até mesmo a 
estrutura sintática para provocar uma reação emocional no 

leitor. Por exemplo, em um poema, o ritmo e a métrica podem 
criar uma sensação de leveza ou urgência, enquanto na prosa, a 
cadência das frases pode influenciar a tensão da narrativa.

— O Uso de Figuras de Linguagem
As figuras de linguagem são recursos essenciais na 

construção da linguagem literária, sendo utilizadas para criar 
imagens, intensificar emoções e expandir o significado das 
palavras. Elas podem ser divididas em várias categorias:

– Figuras de som: como a aliteração, onde a repetição de 
sons consonantais cria um efeito rítmico e melódico. Exemplo: 

“O rato roeu a roupa do rei de Roma.”
– Figuras de palavras: a metáfora e a metonímia são exemplos 

dessas figuras, onde a metáfora estabelece uma comparação 
implícita entre dois elementos distintos, enquanto a metonímia 
substitui um termo por outro com o qual tem uma relação 
de proximidade. Exemplo de metáfora: “A vida é um sopro.” 
Exemplo de metonímia: “Ele leu Shakespeare” (no lugar de “Ele 
leu as obras de Shakespeare”).

– Figuras de construção: como o paralelismo, que repete 
estruturas sintáticas semelhantes para criar ritmo ou destacar 
ideias. Exemplo: “Canta, encanta, e dança a alma liberta.”

Essas figuras não apenas embelezam o texto, mas também 
ampliam suas possibilidades de interpretação, pois deslocam as 
palavras de seus sentidos habituais para contextos inesperados, 
abrindo espaço para novas leituras.

— A Subjetividade e a Expressão do Eu
A literatura é frequentemente um espaço de manifestação 

da subjetividade. Nos gêneros líricos, como a poesia, a expressão 
do “eu” é central, permitindo ao autor revelar suas emoções, 
angústias e reflexões. Esse “eu” poético, muitas vezes, confunde-
se com o “eu” do autor, mas é essencial entender que ele é uma 
construção ficcional, criada para expressar uma perspectiva 
subjetiva e emocional.

Mesmo na prosa, a subjetividade pode ser fortemente 
explorada, seja através da escolha do ponto de vista narrativo 
(primeira pessoa, por exemplo), seja pela profundidade 
psicológica dos personagens. Na literatura contemporânea, 
essa subjetividade se expande, sendo utilizada para questionar 
verdades absolutas e para expressar a complexidade da 
identidade.

— A Relação entre Linguagem Literária e Contexto Cultural
Embora a linguagem literária tenha características próprias 

que a tornam universal, ela está profundamente ligada ao 
contexto cultural, histórico e social em que a obra é produzida. 
A literatura não nasce em um vácuo: ela dialoga com os valores, 
crenças e questões de sua época, muitas vezes criticando ou 
refletindo sobre eles.
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Autores como Machado de Assis, por exemplo, utilizaram a 
linguagem literária para fazer críticas sutis à sociedade de seu 
tempo, explorando as contradições e desigualdades sociais 
em suas obras. Da mesma forma, escritores modernistas e 
contemporâneos moldam sua linguagem para responder às 
transformações culturais e às novas realidades sociais.

A linguagem literária é uma construção rica e multifacetada, 
que vai além da simples comunicação de ideias. Ela tem o 
poder de transformar palavras em arte, explorando os recursos 
da língua para criar sensações, provocar reflexões e abrir 
novas possibilidades de interpretação. Suas características 

— como a ambiguidade, a conotação e o uso de figuras de 
linguagem — tornam cada obra literária uma experiência 
única, profundamente conectada ao contexto cultural em que 
foi produzida. Compreender a complexidade dessa linguagem 
é fundamental para uma apreciação mais rica e profunda da 
literatura como forma de arte.

O BARROCO NO BRASIL

O Barroco foi um dos movimentos culturais e artísticos mais 
significativos da era colonial no Brasil, fortemente influenciado 
pelo estilo europeu, sobretudo o português e o espanhol. No 
Brasil, esse movimento desenvolveu características próprias, 
adaptadas ao contexto social, religioso e econômico do período, 
que estava sob o domínio da Coroa Portuguesa e fortemente 
marcado pela presença da Igreja Católica.

O Barroco brasileiro reflete as tensões da época, como o 
conflito entre o ideal religioso e o mundano, entre o pecado e a 
virtude, temas recorrentes tanto na literatura quanto nas artes 
plásticas. Ao longo deste texto, exploraremos as características 
do Barroco no Brasil, suas principais expressões literárias e 
artísticas, além do contexto histórico que moldou esse estilo.

— Contexto Histórico do Barroco no Brasil
O Barroco no Brasil se desenvolveu em um contexto histórico 

profundamente marcado pela colonização portuguesa, pela 
forte influência da Igreja Católica e pelos desafios econômicos 
e sociais enfrentados na colônia. Esse estilo artístico e literário 
floresceu no país entre os séculos XVII e XVIII, período em que a 
colônia passava por intensas transformações devido à exploração 
econômica, aos conflitos sociais e à consolidação do poder da 
Igreja. 

Para entender o surgimento e o desenvolvimento do Barroco 
no Brasil, é necessário considerar alguns aspectos históricos e 
culturais que influenciaram a recepção e a adaptação desse 
movimento artístico na colônia.

A União Ibérica e a Influência Europeia
O Barroco chega ao Brasil no início do século XVII, durante 

a União Ibérica (1580-1640), quando Portugal e suas colônias 
estavam sob o domínio da Espanha. Esse período foi crucial para 
a disseminação da arte e da cultura barroca, já que a Espanha, 
sendo uma das principais potências europeias, era uma das 
grandes difusoras do estilo em seus territórios coloniais.

O Barroco, com suas características de exuberância, 
teatralidade e forte carga emocional, já estava bem consolidado 
na Europa, especialmente na Península Ibérica. O estilo refletia 
as tensões religiosas e políticas do continente, em um período 
pós-Reforma Protestante, marcado pela Contrarreforma — 
o movimento de resposta da Igreja Católica ao avanço do 
protestantismo, liderado pelo Concílio de Trento (1545-1563).

A Igreja Católica, através de ordens religiosas como os 
jesuítas, tinha grande influência sobre a sociedade colonial e viu 
no Barroco um instrumento poderoso para reforçar seus valores. 
O estilo barroco, com sua dramaticidade e seu apelo visual, 
foi utilizado como ferramenta pedagógica e evangelizadora, 
especialmente para catequizar os povos indígenas e reafirmar o 
poder da fé católica em um ambiente culturalmente diverso e 
muitas vezes hostil às imposições religiosas europeias.

A Igreja Católica no Brasil Colonial
No Brasil, a presença da Igreja Católica foi uma força 

estruturante desde o início da colonização. Com o apoio da 
Coroa Portuguesa, as ordens religiosas, especialmente os 
jesuítas, desempenharam um papel central na organização 
social e na educação da população. Além de estabelecer missões 
religiosas para a catequese dos indígenas, a Igreja construiu 
conventos, colégios e igrejas, que não só serviam como centros 
religiosos, mas também como espaços de difusão da cultura e da 
arte barroca.

A arquitetura religiosa do período barroco, com suas 
igrejas ornamentadas e altares ricamente decorados, tinha um 
papel fundamental na catequese da população. Esses edifícios 
eram, muitas vezes, o principal contato da população colonial 
com a estética barroca, que impressionava pelo seu luxo e 
detalhamento. O objetivo era transmitir a grandeza da fé católica 
e o poder de Deus, utilizando a arte como forma de convencer e 
cativar os fiéis. 

Dessa forma, o Barroco no Brasil assumiu uma função 
didática e moralizante, utilizada pela Igreja para transmitir as 
ideias da Contrarreforma. A arte barroca era grandiosa e acessível 
ao mesmo tempo, apelando às emoções e à espiritualidade das 
pessoas, muitas delas analfabetas, que podiam compreender os 
ensinamentos cristãos através da visualidade e da teatralidade 
barroca.

O Ciclo do Açúcar e o Ciclo do Ouro
Do ponto de vista econômico, o Barroco brasileiro se 

desenvolveu durante dois grandes ciclos produtivos: o ciclo do 
açúcar, no Nordeste, e o ciclo do ouro, em Minas Gerais. Esses 
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períodos foram decisivos para a criação de uma classe social 
mais abastada, que tinha os recursos para financiar a construção 
de igrejas, capelas, e outras obras artísticas típicas do Barroco.

– Ciclo do Açúcar: durante o século XVII, o açúcar era a 
principal fonte de riqueza da colônia, com grandes engenhos 
instalados, principalmente, no Nordeste. Cidades como 
Salvador e Olinda tornaram-se centros econômicos e culturais, 
e a elite açucareira passou a investir em construções barrocas, 
principalmente igrejas, que eram decoradas com esculturas, 
pinturas e ornamentos no estilo barroco. A opulência da arte 
barroca presente nesses templos religiosos servia também como 
uma demonstração de poder da elite colonial, que utilizava a 
arte para afirmar seu status social e sua devoção religiosa.

– Ciclo do Ouro: no século XVIII, o descobrimento do ouro 
em Minas Gerais promoveu uma nova onda de prosperidade 
econômica na colônia, que favoreceu o florescimento de uma 
cultura barroca ainda mais expressiva. Cidades como Ouro 
Preto, Mariana, Sabará e Congonhas do Campo se tornaram 
importantes centros de produção artística. Foi durante esse 
período que surgiram grandes mestres do barroco brasileiro, 
como o escultor Aleijadinho e o pintor Manoel da Costa Ataíde, 
cujas obras representam o auge da arte barroca no Brasil. A 
abundância de ouro permitiu que igrejas fossem construídas com 
altares ricamente decorados e esculturas grandiosas, refletindo 
tanto a fé religiosa quanto a ostentação da riqueza da região.

Tensão entre o Religioso e o Mundano
Uma das características mais marcantes do Barroco, tanto 

na Europa quanto no Brasil, era a tensão entre o religioso e o 
mundano. Esse conflito estava presente em diversas esferas da 
vida colonial. Por um lado, a Igreja exercia grande controle sobre 
a vida espiritual da população, impondo normas morais rígidas e 
propagando uma visão de mundo centrada na ideia de salvação 
eterna. Por outro lado, a vida cotidiana da colônia era marcada 
por desigualdades, abusos de poder, e uma busca incessante por 
riqueza e status social.

Essa dualidade é refletida na arte e na literatura barroca 
brasileira. Autores como Gregório de Matos, com seus poemas 
satíricos e religiosos, expressavam esse conflito de forma aguda, 
criticando a hipocrisia da sociedade colonial e, ao mesmo tempo, 
refletindo sobre os dilemas existenciais do ser humano entre o 
pecado e a salvação. Da mesma forma, as igrejas barrocas, com 
suas fachadas exuberantes e interiores luxuosos, eram uma 
manifestação visível dessa tensão: enquanto exaltavam a glória 
de Deus, também revelavam o poder e a riqueza material da elite 
colonial.

O contexto histórico do Barroco no Brasil foi marcado por 
uma combinação de influências europeias, tensões sociais e 
econômicas, e o papel central da Igreja Católica. Esse período 
de prosperidade econômica, especialmente durante o ciclo do 
açúcar e o ciclo do ouro, possibilitou o florescimento de uma arte 
barroca rica e complexa, que expressava tanto as contradições 
da vida colonial quanto as aspirações espirituais da população. 
Assim, o Barroco no Brasil é um reflexo não apenas das tendências 
artísticas globais, mas também das particularidades de uma 
sociedade em formação, dividida entre a opulência material e a 
busca pela redenção espiritual.

— Características do Barroco Brasileiro
O Barroco brasileiro é caracterizado por um conjunto 

de elementos estéticos e temáticos que refletem o contexto 
histórico, social e cultural da colônia. Embora tenha suas raízes 
no Barroco europeu, o estilo no Brasil adquiriu traços próprios, 
influenciados pela realidade local, pela forte presença da Igreja 
Católica e pelas tensões sociais da época.

Entre as características mais marcantes do Barroco no 
Brasil estão o dualismo, a exuberância estilística, o cultismo e o 
conceptismo, além da intensa religiosidade que permeia tanto a 
produção literária quanto as artes plásticas. Esses traços definem 
a estética barroca e são fundamentais para entender como esse 
movimento foi adaptado no Brasil.

Dualidade e Contraste
Uma das características centrais do Barroco, tanto no Brasil 

quanto na Europa, é a dualidade, ou seja, o conflito entre opostos. 
No Barroco brasileiro, esse dualismo manifesta-se de diversas 
formas, refletindo as tensões entre o mundo terreno e o divino, o 
pecado e a redenção, o prazer e a culpa. Essa constante oposição 
permeia a produção artística e literária da época, criando uma 
atmosfera de inquietude e conflito.

– Conflito entre o espiritual e o material: a sociedade 
colonial brasileira vivia um profundo dilema entre a busca por 
riquezas e a vida religiosa. O Barroco, como estilo, expressa esse 
conflito. Na literatura, por exemplo, os poemas de Gregório de 
Matos oscilam entre a crítica feroz à corrupção e à vida mundana 
e a reflexão penitente sobre a salvação da alma. Em suas obras, 
o eu lírico muitas vezes se apresenta dividido entre os prazeres 
terrenos e a necessidade de expiar os pecados para alcançar a 
redenção.

Exemplo de Gregório de Matos:
“Eu sou, senhor, a ovelha desgarrada
Cobrai-me vós, pastor, e não queirais,
Perder-me de vista nunca mais,
Que em vossa piedade está firmada.”

Nesse trecho, vemos a tensão típica do Barroco entre o 
arrependimento e o desejo de voltar ao caminho espiritual, algo 
que reflete o dualismo central do movimento.

– Antítese: a antítese, figura de linguagem que opõe ideias 
ou palavras de sentido contrário, é amplamente utilizada 
na literatura barroca brasileira. Ela reflete as contradições 
internas dos personagens e do próprio cenário colonial, onde 
o luxo das elites contrastava com a pobreza e a exploração dos 
escravos e dos indígenas. Esse recurso linguístico aparece com 
frequência tanto na poesia quanto na prosa barroca, reforçando 
o sentimento de conflito e incerteza.

Exemplo de antítese:
“Nasce o Sol, e não dura mais que um dia,
Depois da luz, se segue a noite escura...”

Esse uso de contrastes entre luz e escuridão, dia e noite, é 
típico do Barroco, representando a transitoriedade da vida e as 
oposições que moldam a existência humana.
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Exuberância e Ornamentalismo
Outra característica marcante do Barroco brasileiro é sua 

exuberância estética. Tanto na literatura quanto nas artes plásticas 
e na arquitetura, o Barroco é conhecido pela complexidade, pela 
abundância de detalhes e pela busca por grandeza e impacto 
visual e emocional.

– Na arquitetura e nas artes plásticas: as igrejas barrocas 
brasileiras, como as de Ouro Preto e Salvador, são exemplos claros 
dessa exuberância. Elas são decoradas com altares ricamente 
ornados, esculturas detalhadas e pinturas que impressionam 
pelo excesso de elementos visuais. Essa grandiosidade era 
uma tentativa de expressar a glória de Deus e de evocar um 
sentimento de reverência dos fiéis.

O barroco brasileiro adaptou essa característica ao contexto 
local, utilizando materiais da colônia, como a madeira, e 
explorando a temática religiosa com uma riqueza imagética 
própria.

Exemplos notáveis dessa ornamentação são os trabalhos de 
Aleijadinho, como as esculturas dos Doze Profetas em Congonhas 
do Campo, e as pinturas de Manoel da Costa Ataíde, que decorou 
diversas igrejas mineiras com cenas religiosas carregadas de 
simbolismo e vivacidade.

– Na literatura: a exuberância do Barroco também se 
manifesta na linguagem literária, que é marcada pelo uso de 
figuras de linguagem e por uma construção verbal altamente 
ornamentada. A busca pela originalidade e pelo impacto 
emocional fazia com que os escritores barrocos utilizassem 
recursos como a metáfora, a hipérbole e o jogo de palavras para 
construir imagens complexas e expressar as tensões existenciais 
de maneira dramática.

Exemplo de linguagem exuberante em Gregório de Matos:
“Ó Céus, que pode ser o que me aniquila,
que em si me traz confuso e perturbado,
Que é mais que amor, pois nele não é dado
ao puro entendimento que se explique?”

Nessa passagem, observamos a multiplicidade de imagens e 
a intensidade da expressão emocional, características da poesia 
barroca.

Cultismo e Conceptismo
Dois estilos retóricos que se destacam no Barroco 

brasileiro são o cultismo e o conceptismo, também chamados 
de gongorismo e quevedismo, respectivamente. Esses estilos, 
popularizados na Espanha por Luis de Góngora e Francisco de 
Quevedo, influenciaram fortemente os escritores barrocos no 
Brasil.

– Cultismo (Gongorismo): caracterizado pelo uso rebuscado 
da linguagem, o cultismo privilegia os jogos de palavras, as 
metáforas complexas e as referências eruditas. A intenção 
é surpreender o leitor pela sofisticação da forma. No Brasil, 
Gregório de Matos é o maior representante do cultismo, 
utilizando uma linguagem ornamentada e cheia de figuras de 
linguagem para criticar a sociedade e refletir sobre questões 
religiosas e morais.

Exemplo de cultismo:
“E a branca Diana, em sua paz serena,
O argênteo rosto em tuas águas veja,
E, da visão gentílica que enseja,
Se irise a tua linfa mais amena.”

O poema utiliza uma linguagem sofisticada e metafórica, 
típica do cultismo, com referências mitológicas e uma construção 
verbal complexa.

– Conceptismo (Quevedismo): por outro lado, o conceptismo 
é mais focado no jogo de ideias do que no jogo de palavras. É 
caracterizado por uma argumentação lógica e persuasiva, e por 
uma exploração profunda de conceitos abstratos. Padre Antônio 
Vieira é o grande representante do conceptismo no Brasil. Seus 
sermões são exemplos perfeitos desse estilo, utilizando uma 
linguagem direta, mas rica em conceitos e reflexões filosóficas 
e teológicas.

Exemplo de conceptismo em Vieira:
“Sereis vós, Senhor, o que precisais de nossos bens, ou nós de 

vossos favores? 
Não sois vós que dais a vida, que conservais o ser, 
que sustentais a alma e o corpo com vossa bondade infinita?”

Nesse exemplo, Vieira utiliza uma sequência lógica 
de raciocínio para desenvolver suas ideias, típico do estilo 
conceptista.

Religiosidade e Moralidade
A religiosidade é uma das marcas mais fortes do Barroco 

brasileiro, o que se justifica pelo papel central da Igreja Católica 
na sociedade colonial. A arte e a literatura barroca no Brasil estão 
profundamente ligadas à espiritualidade e à doutrina católica, 
refletindo a busca pela redenção e pelo perdão dos pecados. 
Essa religiosidade não se expressa apenas de maneira devocional, 
mas também como uma forma de moralizar a sociedade.

– Temas religiosos: os temas mais comuns na literatura 
barroca incluem a efemeridade da vida, a morte, o juízo final 
e a salvação eterna. Em muitos casos, a arte barroca utilizava 
a imagem do corpo em decomposição para lembrar os fiéis da 
transitoriedade dos prazeres terrenos e da importância da vida 
espiritual.

– Moralidade: na literatura, autores como Gregório de 
Matos e Padre Vieira frequentemente exploram temas morais, 
refletindo sobre a corrupção e a hipocrisia da sociedade colonial. 
Gregório, em particular, usava a sátira para criticar os poderosos 
e denunciar as injustiças, ao mesmo tempo que refletia sobre sua 
própria condição pecadora e a necessidade de arrependimento.

As características do Barroco brasileiro revelam um 
movimento artístico e literário que busca capturar as tensões 
existenciais da vida colonial. O dualismo, o uso exuberante da 
linguagem e dos ornamentos, a presença de estilos retóricos 
como o cultismo e o conceptismo, e a forte religiosidade 
formam um estilo que, embora inspirado na tradição europeia, 
desenvolveu-se com traços únicos no Brasil. Essas características 
fizeram do Barroco uma expressão complexa e rica, que refletia 
tanto as inquietudes espirituais quanto os conflitos sociais e 
políticos do período.




